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ESTADO DO PIAUÍ
CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO
Parecer CEE/PI nº 150/2016

Opina pela renovação da autorização de funcionamento, até 30 de junho de 2017, das escolas da REDE MUNICIPAL DE SANTA FILOMENA (PI), da zona urbana, conforme descrito no voto do relator, e DENEGA o funcionamento das escolas da zona rural, com recomendações. Opina, ainda, pela convalidação dos estudos realizados pelos alunos matriculados no período de 30/06/2012 a 30/06/2016, em que as escolas estiveram sem o devido ato autorizativo.

PROCESSOS CEE/PI n.ºs 003/2016, Volumes I e II para renovação de autorização de funcionamento e 004/2016, Volumes I, II e III para convalidação de estudos
INTERESSADO: Prefeitura Municipal de Santa Filomena
ASSUNTO: Renovação de autorização de cursos e convalidação de estudos
RELATORA: Carlos Alberto Pereira da Silva

I – INTRODUÇÃO

O dirigente da Prefeitura Municipal de Santa Filomena (PI), Sr. Esdras Avelino Filho, vem a este Conselho, através dos Processos CEE/PI n.ºs 003/2016 e 004/2016, solicitar a renovação de autorização das escolas da rede municipal daquele município, com a oferta de Cursos da Educação Infantil e Ensino Fundamental Completo Regular e na modalidade Educação de Jovens e Adultos – EJA, bem como a convalidação de estudos dos alunos matriculados no período de junho de 2001 até o ano de 2016. As referidas unidades são mantidas pela Prefeitura Municipal de Santa Filomena (PI), inscrita no CNPJ sob o nº 06.554.240/0001-14, localizada na Rua Marquês de Paranaguá, s/n, Centro.

II – RELATÓRIO

O processo encontra-se devidamente instruído; entre outros documentos de autuação obrigatória, o Regimento Escolar (às fls. 10 a 28), o Projeto Pedagógico e elementos documentais conexos (fls. 29 a 271), alvarás de licença até 31 de dezembro de 2016 acompanhados de Laudos Técnicos que atestam as condições de segurança dos prédios e as condições de acessibilidade, assinado pelo Engenheiro Civil RUAN ROCHA LOBATO (CREA Registro Nacional nº 0713463988), relação nominal de professores e técnicos administrativos (às fls. 272 a 283), além de outras peças necessárias, conforme o disciplinado na Resolução CEE n.º 003/2014. A rede registrava quatorze escolas; destas, três estão na zona urbana e onze na zona rural. Para cada um dos laudos apresentados é mostrado um conjunto de fotografias das estruturas das escolas. Observamos no Regimento no “Art. 7º- As diretorias das escolas municipais serão exercidas por diretores designados para a função de acordo com as normas legais em vigor, “através de portaria do proprietário do Prefeito Municipal” e em consonância com as diretrizes estabelecidas pela Secretaria Municipal de Educação”. Numeração ordinal para os artigos de 1 (1º) a 9 (9º).
A Inspeção foi realizada por equipe da Secretaria Estadual de Educação, Rejane Carvalho Moura e Jocilene Gonçalves Santana, e seus registros estão confirmados nas fls. 627 a 707 do processo em tela. O relatório de inspeção traz anexos, na forma do "instrumental" referente a cada unidade escolar, tanto da zona urbana quanto da zona rural. Datado de 06 de maio do corrente ano, o referido relatório descreve cada unidade escolar municipal, com riqueza de detalhes e fotografias, traçando um quadro das condições gerais de funcionamento das escolas, apontando, em conclusão, algumas fragilidades que urgem corrigir.Traz ainda uma justificativa do Sr. Secretário de Educação do Município, em que diz: ”...somos conscientes da importância da implementação dos banheiros nas escolas. Não esquecemos que as mesmas são destinadas aos alunos do fundamental menor, que firmam-se no princípio do direito à educação de qualidade para todos, condição fundamental para o exercício da cidadania e plena participação na vida social. Partindo desse pressuposto, solicitamos um prazo de 90 noventa) dias, para a concretização dos banheiros em funcionamento nas referidas escolas, como também, reforma da parte física da escola Santa Helena na localidade Alforge.”, e ainda “...as escolas não se encontram ainda equipadas com banheiros adequados para pleno funcionamento, em virtude de vários fatores em pauta: distância para o deslocamento de material; o acesso as localidades não é tão fácil; recurso minguado para atender a tantas escolas da zona rural.”
		Outras informações foram prestadas no relatório de inspeção: Transporte escolar: a SEMEC municipal oferece 08 (oito) transportes escolares para os alunos que moram distantes da instituição de ensino, sendo 03 (três) do programa do governo federal “Caminho pela escola” e 05 (cinco) terceirizados com ônibus e carro aberto. Merenda escolar: acompanhada por nutricionista quinzenalmente. As técnicas após visita com relatório fotográfico das escolas da rede comprovaram a necessidade de um plano de melhorias principalmente para as escolas da zona rural, que se encontram em condições precárias e não oferecem uma boa estrutura para a realização de um bom trabalho. 
Quanto ao cumprimento dos prazos estabelecidos nas diversas resoluções do CEE/PI, o município deixou de cumprir todos, haja vista a não observância do Art. 12, da Resolução CEE/PI nº 001/2000 e o dito na Resolução CEE/PI nº 001/2001, convêm ressaltar nesta ultima resolução, o CEE/PI autoriza o funcionamento a título precário a todas as instituições que realizaram solicitação e tinham processos em tramite no CEE/PI e, ainda diz mais, que será encerrada essa autorização após a analise do referido processo. No ano de 2003, tivemos uma atualização da Resolução CEE/PI nº 001/2001, para a Resolução CEE/PI nº 054/2003 que, em seguida sofreu outra atualização no de 2013, Resolução CEE/PI nº 003/2014. Portanto, tivemos um lastro temporal bastante significativo sem nenhuma justificativa plausível para a não renovação dos atos de regulamentação das escolas da rede municipal de Santa Filomena (PI). 
No relatório de inspeção, está caracterizado que as escolas da zona urbana são as que melhor atendem aos estudantes da rede municipal, no tocante a estrutura predial, já as da zona rural precisam de uma melhor atenção, conforme descrição abaixo, havendo necessidade de intervenção urgente:
a) Escola Municipal Sabino Lopes na localidade Lagoa do Sabina - funciona com Educação Infantil e Ensino Fundamental de nove anos. O prédio é pequeno e apresenta piso e paredes com rachaduras. Em uma das salas de aula tem uma divisória de madeirite transformando uma sala em duas. Banheiros necessitando de reformas e adequação às normas de acessibilidade. Não existe local para as práticas recreativas e muito menos local adequado para que os estudantes possam fazer os lanches ou as refeições;
b) Escola Municipal Fortaleza na localidade Fortaleza - funciona com Educação Infantil e Ensino Fundamental do 1º ao 5º ano. A estrutura do prédio precisa de reformas, tanto no piso quanto nas paredes, adequação dos banheiros se faz necessária às normas de acessibilidade e o teto está com muitos problemas. Não existem instalações elétricas e hidráulicas no prédio e, o esgotamento sanitário é feito a céu aberto. Não existe cozinha ou refeitório e muito menos espaços adequados a alimentação dos estudantes;
a) Escola Municipal Aldeinha, na Localidade Aldeinha.  A escola atende a Educação Infantil e o Ensino Fundamental. A estrutura física do prédio está necessitando de reparos no piso e paredes. Há a necessidade de ampliação da cozinha, pois o espaço é mínimo e insalubre, sem equipamentos de uso como: cadeiras e mesas. Construção de banheiros adequados às exigências com acessibilidade e adequação de espaço para atendimento dos estudantes na hora do lanche e refeições;
b) Escola Municipal Zelândia, na localidade Zelândia – funciona com Educação Infantil e Ensino Fundamental.  O prédio não tem condições de funcionar, teto comprometido e paredes com rachaduras diversas, falta de limpeza de modo geral. Não há instalações elétricas e as hidráulicas estão em péssimo estado de conservação. A cozinha está fora das exigências de higienização sanitária e nutricionais. Não existe espaço adequado a utilização para servir os lanches e refeições na escola; 
c) Escola Municipal Canto do Rio, na localidade Canto do Rio – funciona com Educação Infantil e Ensino Fundamental.  A estrutura predial é boa, no entanto necessitando de limpeza e reparos no piso e paredes. Não existem instalações elétricas e as hidráulicas estão comprometidas, ou seja, em péssimas condições. Não existem espaços para alimentação dos estudantes;
d) Escola Municipal Santa Fé, na localidade Santa Fé – funciona com Educação Infantil e Ensino Fundamental. Os espaços são adequados ao funcionamento, em boas condições de higienização, salas com mobiliário e equipamento adequados ao uso. No entanto não existe acessibilidade, ou seja, as normas de acessibilidades são descumpridas. Cozinha em bom estado de conservação e uso;
e) Escola Municipal Brejo das Meninas, na localidade Brejo das Meninas – funciona com Educação Infantil e Ensino Fundamental. O prédio tem estrutura adequada às atividades, no entanto necessita de alguns reparos no piso e adequação às normas de acessibilidade. Instalações hidráulicas funcionando normalmente e as elétricas não existem. Cozinha em condições satisfatórias;
f) Escola Municipal Anita Studer, na localidade Sete Lagoas – funciona com Educação Infantil e Ensino Fundamental. O prédio está em boas condições de funcionamento, apenas as portas precisando de reparos. Instalações elétricas e hidráulicas funcionando normalmente. Fossa séptica a céu aberto. Cozinha necessitando de organização e limpeza;
g) Escola Municipal Padre João, na localidade Povoado Matas – funcionando com Educação Infantil e Ensino Fundamental.  O prédio está em condições favoráveis de funcionamento, precisando de reparos no piso, muitas rachaduras e desgastes. Necessitando de adequação para a acessibilidade. Fossa séptica com sumidouro. Cozinha precisando de limpeza;
h) Escola Municipal Santa Helena, na localidade Povoado Alforge – funciona com Educação Infantil e Ensino Fundamental.   O prédio não tem condições de funcionamento, pois apresenta problemas com o teto, piso rachado e sem banheiros. Não existem instalações elétricas e hidráulicas, como também esgotamento sanitário. Cozinha em péssimo estado de funcionamento e higienização sanitária e nutricional;
[bookmark: _GoBack]i) Escola Municipal Nova Cruz, na localidade Nova Cruz – funciona com Educação Infantil e Ensino Fundamental.  O prédio é novo, possui boa estrutura física, moderna, com ambientes adequados as atividades de ensino. Não existe instalações elétricas e a hidráulica funciona normalmente. Fossa séptica. Cozinha em condições satisfatórias de funcionamento. O espaço para as atividades de alimentação é improvisado em sala de aula.

No que concerne ao pedido de convalidação de estudos, é apresentada a documentação pertinente, três volumes com a relação nominal de todos os alunos que estiveram matriculados e realizaram seus estudos nas escolas da rede municipal de Santa Filomena (PI). Não foi apresentada justificativa ao não pedido de renovação de autorização das escolas da rede municipal.
 
III – CONCLUSÃO E VOTO

Considerando a análise nos autos do processo e a documentação da inspeção, a relatoria recomenda ao Plenário o que segue:

1– Autorizar o funcionamento, até 30 de junho de 2017, das escolas localizadas na zona urbana de Santa Filomena (PI), abaixo relacionadas: 
a) Escola Municipal Primavera com anexo, localizada na rua Caio Lustosa de Alencar, s/n, Bairro Primavera, CEP: 64.945-000; com Ensino Fundamental Completo Regular e Educação de Jovens e Adultos - EJA;
b) Escola Municipal Tia Edinha, localizada na Rua Três de Outubro s/n, Bairro Novo Horizonte, CEP: 64.945-000; com Ensino Fundamental Completo Regular;
c) Creche Escola Municipal Pequeno Príncipe, localizada na Rua Sete de Setembro s/n, Bairro Bela Vista, CEP: 64.945-000; com Educação Infantil;

 2 -  Denegar o funcionamento das escolas da zona rural:
  a) Escola Municipal Sabino Lopes, na localidade Lagoa do Sabino;
  b) Escola Municipal Fortaleza, na localidade Fortaleza;
  c) Escola Municipal Aldeinha, na Localidade Aldeinha;
  d) Escola Municipal Zelândia, na localidade Zelândia;
  e) Escola Municipal Canto do Rio, na localidade Canto do Rio;
  f)  Escola Municipal Santa Fé, na localidade Santa Fé;
  g) Escola Municipal Brejo das Meninas, na localidade Brejo das Meninas;
  h) Escola Municipal Anita Studer, na localidade Sete Lagoas;
  i)  Escola Municipal Padre João, na localidade Povoado Matas;
  j)  Escola Municipal Santa Helena, na localidade Povoado Alforge e;
  l)  Escola Municipal Nova Cruz, na localidade Nova Cruz.

                     	  3 – Determinar que o representante da Prefeitura Municipal de Santa Filomena (PI), apresente a este Conselho, no prazo de 30 dias:
a) plano de melhoria das estruturas físicas das Escolas Municipais, conforme descrito no item 2, para as escolas da zona rural com fotografias que comprovem as melhorias, para posterior inspeção;
b) justificativa da não renovação dos atos autorizativos das escolas da rede municipal; 
c) plano de implantação de biblioteca/sala de estudo nas escolas municipais que não são beneficiadas, bem como espaços para alimentação adequados ao público alvo;
d) adequação a acessibilidade em todas as escolas da rede, conforme prever a legislação especifica;
4 – Determinar que a Prefeitura faça a transferência imediata de todos os alunos das escolas listadas no “item 2”, DENEGADAS, para escolas autorizadas pelo CEE/PI;
5 – Determinar que a Secretaria de Educação mantenha a limpeza e higienização sanitária e nutricional em todas as escolas, realizando inspeções periódicas, apresentando para este conselho um plano de trabalho;
6 – Determinar que a Prefeitura mantenha os alvarás de funcionamento das escolas da rede atualizados.
7 – Determinar que a Secretaria de Educação, juntamente com a Prefeitura Municipal de Santa Filomena (PI), observe o que foi descrito nos laudos técnicos de engenharia da empresa contratada para tal, que não correspondem ao dito nos relatórios de inspeção realizada nas escolas pelos técnicos da SEDUC;
8 - Convalidar os estudos realizados nas escolas da rede municipal de educação de Santa Filomena (PI) no período de 30 de junho de 2012 a 30 de junho de 2016, em que estiveram sem o devido ato autorizativo;
9 - Oficializar a presente decisão ao Ministério Público da Comarca para conhecimento das questões de relevância como: transporte dos alunos, obras paralisadas e funcionamento de escola em prédio não apropriado para atendimento educacional, conforme descrito nos itens acima relacionados.

Este é o parecer, s.m.j.

Sala das Sessões Plenárias “PROFESSOR MARIANO DA SILVA NETO” do Conselho Estadual de Educação do Piauí, em Teresina, 10 de junho de 2016.


Cons. Carlos Alberto Pereira da Silva – Relator

O Plenário do Conselho Estadual de Educação do Piauí aprovou por unanimidade o parecer do relator.



Consª Eliana Maria Mendonça Sampaio
Presidente do CEE/PI
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